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R E S U M O 

O conceito de serviços ecossistêmicos entrou na agenda política e passou a ser divulgado após o relatório da Avaliação dos 

Ecossistemas do Milênio em 2005. A definição diferencia os serviços ecossistêmicos em suporte, provisão, regulação e culturais. 

A literatura que trata do conceito de serviços ecossistêmicos ganhou força no processo acadêmico, envolvendo a ciência e a 

política, para incentivar a conservação da natureza a partir da preocupação com a perda da biodiversidade. Observando-se a 

crescente discussão sobre serviços ecossistêmicos e a sua subcategoria serviços ambientais, no cenário político, realizou-se um 

levantamento bibliográfica no banco de dados Scopus, com o objetivo pesquisar sobre a evolução do conceito dos serviços 

ecossistêmicos no período de 2005 a 2022. Primeiramente, buscamos entender a forma como os pesquisadores dialogam sobre 

o conceito de serviços ecossistêmicos, assim como a força de ligação dos países, instituições e autores. Na sequência, 

identificamos como a legislação brasileira está tratando o tema sobre conceitos de serviços ecossistêmicos de suporte em relação 

aos serviços ambientais. Dessa forma, nossos resultados demonstraram que os maiores números de artigos científicos publicados 

foram registrados em 2018 e 2020 (22%), dos trinta e três periódicos científicos analisados, a Alemanha e Estados Unidos da 

América têm o maior número de interação de conectividade na abordagem do conceito. No desdobramento da legislação, somente 

17 estados brasileiros que já prescrevem o Pagamento por Serviços Ambientais. O conceito de serviços ecossistêmicos apresenta 

metas que buscam a perspectiva de sustentabilidade, mas torna necessário realizar instrumentos e planejamentos de política 

pública. 

Palavras-chave: Biodiversidade; Serviços Ambientais; Sustentabilidade.  

 

Concept of ecosystem services: development in science and policy 
 

ABSTRACT 

 

The concept of ecosystem services entered the political agenda and began to be publicized after the Millennium Ecosystem 

Assessment report in 2005. The definition differentiates ecosystem services into support, provision, regulation and cultural 

services. The literature that deals with the concept of ecosystem services has gained strength in the academic process, involving 

science and politics, to encourage nature conservation based on concerns about the loss of biodiversity. Observing the growing 

discussion about ecosystem services and its subcategory environmental services, in the political scenario, a bibliographic survey 

was carried out in the Scopus database, with the aim of researching the evolution of the concept of ecosystem services in the 

period from 2005 to 2022. Firstly, we seek to understand the way researchers talk about the concept of ecosystem services, as 

well as the strength of connection between countries, institutions and authors. Next, we identify how Brazilian legislation is 

dealing with the topic of concepts of ecosystem support services in relation to environmental services. Thus, our results 

demonstrated that the highest numbers of scientific articles published were recorded in 2018 and 2020 (22%), of the thirty-three 

scientific journals analyzed, Germany and the United States of America have the highest number of connectivity interactions in 

the approach of the concept. As the legislation unfolds, only 17 Brazilian states already prescribe Payment for Environmental 

Services. The concept of ecosystem services presents goals that seek the perspective of sustainability, but makes it necessary to 

implement public policy instruments and planning. 

Keywords: Biodiversity; Environmental services; Sustainability. 
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Introdução  

 

O conceito de serviço ecossistêmico 

passou a ser divulgado internacionalmente a partir 

do final da década de 2000 (Nolander et al., 2024), 

com o objetivo de oferecer uma visão mais 

orientada dos serviços ecossistêmicos para as 

governanças e a sociedade ambientalista 

(Stevenson et al., 2021). A clareza da definição 

oferece detalhamento de cada serviço 

ecossistêmico dentro de quatro categorias visando 

ao bem-estar humano: segurança, saúde, boas 

relações sociais e liberdade de escolha e ação (Mea, 

2005; Zhang et al., 2024a). 

O conceito de serviço ecossistêmico 

ganhou força como um meio de integrar os 

benefícios sociais à ecologia subjacente e ao 

funcionamento dos ecossistemas; por extensão, 

está sendo frequentemente incluído em pesquisas 

acadêmicas, nas tomadas de decisões técnicas e nas 

legislações ambientais (Townsend et al., 2018).  

Os serviços disponíveis dos ecossistemas 

revertem-se em benefícios diretos e indiretos para 

o bem-estar humano tais como habitats, alimentos, 

água potável, qualidade do ar, regulação do clima e 

controle biológico de doenças (Costanza et al., 

1998; Ellwanger et al., 2020; Mea, 2005). 

Objetivamente, o conceito de serviços 

ecossistêmicos é classificado pela Avaliação 

Ecossistêmica do Milênio (MEA) das Nações 

Unidas em 2005, marcou um marco significativo 

no reconhecimento dos serviços ecossistêmicos 

(Mea, 2005). Este projeto de pesquisa de quatro 

anos, envolvendo 1300 cientistas, foi um apelo aos 

formuladores de políticas em todo o mundo. Os 

serviços ecossistêmicos podem ser categorizados 

em quatro grandes tipos.  

1. Serviços de suporte – como a formação e a 

fertilidade do solo, ciclagem de nutrientes, 

produção primária (que estão na base do 

crescimento e manutenção do ciclo de vida). 

Dispersão de sementes e polinização que auxiliam 

na diversidade biológica de genes e espécies 

(encontrada em ambientes naturais constituem o 

suporte a todo o funcionamento dos ecossistemas).  

2. Serviços de provisão – como alimentos e 

fibras naturais, madeira, água potável, material 

genético e medicinais (são produtos obtidos dos 

ecossistemas sendo oferecidos diretamente à 

sociedade).  

3. Serviços de regulação – do clima 

(qualidade do ar e o controle da poluição), dos 

fluxos de água (ciclo hidrológico), doenças 

(controle biológico), regulação de danos naturais 

(obtidos dos processos ecossistêmicos).  

4. Serviços culturais – que são os benefícios 

não materiais obtidos dos ecossistemas, que 

contribuem para o bem-estar da sociedade, como 

enriquecimento espiritual, diversidade cultural de 

povos, os processos naturais para a educação 

ambiental, oportunidades de lazer, ecoturismo e 

recreação (Mea, 2003).  

Entretanto os serviços ecossistêmicos 

abordam vários Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da ONU, em sistemas naturais: 

ODS 1- erradicação da pobreza; 2- fome zero; 3- 

boa saúde e bem-estar; 6- água limpa; 8- trabalho 

decente e crescimento econômico; 10- redução das 

desigualdades; 13- ação climática; 14- vida abaixo 

da água; e 15- vida na terra (Sangha et al., 2024). 

A estrutura da Avaliação Ecossistêmica do Milênio 

incorpora a integridade ecológica e o fornecimento 

sustentável dos serviços ecossistêmicos fornecendo 

assim uma nova perspectiva para a compreensão 

das características inerentes complexas dos 

ecossistemas e da conexão regional do homem e a 

natureza (Huang et al., 2024). 

O entendimento do que é serviço 

ecossistêmico fortalece o planejamento de política 

pública para enfrentar a constante mudança na 

estrutura e dinâmica dos ecossistemas provocada 

pelo uso da terra (Costanza et al., 2021). A 

percepção na literatura do conceito de serviços 

ecossistêmicos nos processos acadêmicos envolve 

a ciência-prática-política e a representações sociais 

locais, apoiando a deliberação participativa sobre o 

planejamento e a gestão dos recursos naturais (De 

Vreese et al., 2019; Perschke et al., 2024). A 

presença dos preceitos dos serviços ecossistêmicos 

no planejamento participativo regional facilitou a 

compreensão dos interventores locais como 

beneficiários (Spyra et al., 2019).  

Devido à ampla aplicabilidade do conceito, 

houve muitas tentativas de incorporar os serviços 

ecossistêmicos em várias políticas e planos de 

gestão ambiental com a finalidade de melhorar o 

bem-estar humano (Wu et al., 2024). Isso tem 

levado a conscientização pública e política sobre os 

benefícios dos serviços ecossistêmicos (Knoke et 

al., 2024). Embora a pesquisa sobre serviços 

ecossistêmicos esteja relativamente avançada, há 

necessidade de uma investigação mais profunda 

sobre os caminhos e mecanismos que impulsionam 

o acoplamento e o desenvolvimento sinérgico entre 

esses serviços e o bem-estar humano (De Arruda 

Souza et al., 2024). 

A aplicação do conceito dos serviços 

ecossistêmicos aos processos de planejamento e 

tomada de decisões pode levar a uma adaptação 

mais eficaz nos benefícios ofertados para a 

sociedades (Longo et al., 2024). As florestas 

desempenham um papel fundamental na prestação 

de diversos serviços ecossistêmicos, mas ser torna 

necessário realizar a gestão desses serviços e seus 
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benefícios (De Arruda Souza et al., 2024). Apesar 

da atenção acrescida dada ao conceito de serviços 

ecossistêmicos, o seu grau de integração e 

utilização nos processos de ordenamento do 

território, ainda estão aquém das expectativas de 

quem está a promover este conceito, entre um ativo 

ecossistêmico e um agente econômico (Zabel et al., 

2024). 

No quadro geral da literatura, os conceitos 

de serviços ecossistêmicos foram abordados 

explicitamente em documentos de planejamento, 

divididos nas categorias de preservação e 

conservação do recurso natural (Kvalvik e Solas, 

2020), buscando contribuir, significativamente, 

para proteger os ecossistemas e a biodiversidade 

(Thompson e Sherren, 2019; Yan et al., 2024). 

Embora o conceito de serviço ecossistêmico 

apresente clareza na definição dentro das suas 

categorias, ainda ocorre uma lacuna dentro da 

política pública em sua aplicação para reduzir a 

mudança no uso e cobertura da terra (Altmann e 

Silva-Stanton, 2018; Parsamehr et al., 2023), o que 

tem gerado mudança irreversível na biodiversidade 

na Floresta Amazônica (Lapola et al., 2023). Por 

outro lado, as preocupações ecológicas e 

ambientais são mais proeminentes, alguns 

exemplos desses problemas são a diminuição da 

Floresta e sua biodiversidade, e ao funcionamento 

do solo e sua capacidade de fornecer serviços 

ecossistêmicos, essas conversões resultaram em 

reduções significativas no armazenamento de 

carbono, ciclagem de nutrientes e taxas funcionais 

do solo relacionadas à decomposição da matéria 

orgânica e a má qualidade da água (Zanin et al., 

2024). Os ecossistemas estão mudando junto com 

sua capacidade de apoiar o bem-estar humano (Qu 

et al., 2024). O monitoramento dos serviços 

ecossistêmicos é necessário para avaliar o estado de 

mudança das interações homem-natureza 

(Schwantes et al., 2024). Os impactos negativos 

nos serviços ecossistêmicos têm levado os efeitos 

das mudanças climáticas refletindo diretamente no 

bem-estar humano (Wilkes et al., 2024). O 

aumento das condições climáticas extremas 

representa uma ameaça formidável aos serviços 

ecossistêmicos concedidos pelos ecossistemas à 

humanidade. O clima extremo afeta os processos 

ecológicos e as necessidades humanas, 

influenciando subsequentemente a relação oferta-

demanda e os trade-offs entre os serviços 

ecossistêmicos (Han et al., 2024). Todos esses 

problemas são uma ameaça à sustentabilidade 

urbana e rural, e principalmente na saúde das 

populações local (Santos et al., 2023). Os 

ecossistemas estão sendo severamente danificados 

pelas atividades humanas como resultado da 

urbanização e do rápido crescimento populacional 

(Owuor et al., 2024). Para sustentar o 

desenvolvimento da sociedade humana, é 

necessário gerenciar efetivamente a natureza como 

um importante capital natural, com atuação severa 

de política pública sobre os serviços ecossistêmicos 

(Da Conceição Bispo, et al., 2023). 

Embora a relação entre os conceitos de 

serviços ecossistêmicos e os benefícios ofertado 

para o bem-estar humano tenha sido amplamente 

reconhecida e tenha se tornado uma base 

importante para a formulação de políticas, ainda 

falta uma revisão bibliométricas para análise de 

dimensão de redes sobre o conceito dos serviços 

ecossistêmicos e a sua aplicação na legislação 

ambiental brasileira (Zhang et al., 2024b; Kirby, 

2023). Para colmatar esta lacuna, foi realizado o 

levantamento bibliográfico para esta pesquisa 

sobre o conceito dos serviços ecossistêmicos, a 

partir do bem comum entre ser humano e natureza, 

com o objetivo de pesquisar a evolução do conceito 

dos serviços ecossistêmicos, durante o período de 

2005 a 2022, na perspectiva da identificação de 

como a legislação brasileira está tratando o tema 

sobre conceitos de serviços ecossistêmicos de 

suporte em relação aos serviços ambientais. Assim, 

acredita-se que exista uma divergência conceitual 

sobre os serviços ecossistêmicos e a sua 

subcategoria “serviços ambientais” na literatura e 

legislação vigente no Brasil (Castella e Lestrelin, 

2021). 

Nesse contexto, engloba a problemática da 

utilização dos recursos naturais e as externalidades 

do processo produtivo, com ênfase no uso 

sustentável das funções dos serviços 

ecossistêmicos e na capacidade do ecossistema de 

suportar o funcionamento econômico a fim de 

solucionar os dilemas e conflitos entre 

sustentabilidade e economia de mercado (Preto et 

al., 2022; Owuor et al., 2024), porque o conceito 

dos serviços ambientais se caracterizam como 

incentivos econômicos ou compensações para os 

usuários da terra que adotam atividades que 

promovem os serviços ecossistêmicos. 

 

Material e Método 

 

Desenho do estudo. 

 

O trabalho está dividido em duas partes. Na 

primeira delas, realizou-se um levantamento 

bibliográfico sobre conceito de serviços 

ecossistêmicos em artigos já publicados na área de 

ciências ambientais durante o período de 2005 a 

2022 (Marconi e Lakatos, 2010). Para tanto, foi 

utilizada a base de dados Scopus, que é considerado 

o maior banco de dados de periódicos indexados 

(Kubiszewski et al., 2023). Na sequência, utilizou-
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se o software VOSviewer para realizar uma análise 

de visualização de redes bibliométricas, para 

verificar a dimensão dos periódicos (Van-Eck e 

Waltman, 2020; Kirby, 2023).  

 

Seleção e análise das publicações. 

 

As publicações foram exportadas do 

Scopus no formato de planilhas do programa Excel 

para cada ano completo, 2005-2022. Para análise 

das publicações, realizamos uma leitura do resumo 

do artigo. Caso se evidenciasse o conceito de 

serviços ecossistêmicos, faríamos a leitura do 

artigo na íntegra e, para cada artigo separado, como 

o título, resumo, autores, relação institucional, 

palavras-chave e todas as informações de citação 

(Pauna et al., 2018). Esse método de análise de rede 

bibliométrica facilita a identificação de autores, 

relação institucional e países que têm maior 

influência em rede de pesquisa na abordagem do 

descrito sobre o conceito de serviços 

ecossistêmicos (Pauna et al., 2018). 

 

Revisão bibliométricas para análise de dimensão de 

redes sobre o conceito dos serviços ecossistêmicos. 

 

Para a intepretação de redes bibliométricas 

no software VOSviewer, linhas conectam os 

diferentes termos e a força de ligação indica o 

número de publicações em que dois termos 

ocorrem juntos; linhas mais grossas indicam um 

elo mais forte (Kirby, 2023). O VOSviewer 

determina que os itens estão intimamente 

relacionados quando o software calcula forças de 

associação entre quesitos semelhantes, em que a 

força de associação é uma proporção do total de co-

ocorrências entre os elementos para o total 

esperado de co-ocorrências entre esses itens 

(Anand e Gupta, 2020). A espessura da linha de 

conexão entre as palavras é chamada de força de 

ligação, ou seja, quanto maior a espessura, maior 

concentração de pesquisas na área (Van-Eck e 

Waltman, 2020). 

Os critérios adotados para inclusão de 

periódicos no levantamento bibliográfico foram (i) 

periódicos científicos; (ii) abordagens descritoras 

de conceito serviços ecossistêmicos. A busca pelos 

periódicos científicos na base de dados Scopus deu-

se a partir das seguintes palavras-chave: conceito 

de serviços ecossistêmicos OR concept of 

ecosystem services; serviços ecossistêmicos e 

conceito OR ecosystem services AND concept. 

Foram excluídos (i) registros em idiomas diferentes 

do inglês e português; (ii) periódicos científicos 

duplicados; (iii) pesquisa conduzida em ambientes 

marinhos e oceânico com abordagens descritoras 

do conceito de serviços ecossistêmicos. 

 

Desdobramento da legislação brasileira sobre 

conceitos de serviços ecossistêmicos de suporte em 

relação aos serviços ambientais. 

 

Na segunda parte, foi identificado o 

desdobramento da legislação brasileira sobre 

conceitos de serviços ecossistêmicos de suporte em 

relação aos serviços ambientais (Altmann e Silva-

Stanton, 2018). Dessa forma, foram encontradas as 

leis e decretos federais no portal de assuntos 

jurídicos da Presidência da República, Casa Civil 

https://www.planalto.gov.br, como também foram 

visitados os portais de cada uma das 27 unidades 

federativas brasileiras que possuem suas próprias 

constituições. 

 

Resultados e discussão 

 

Gênese dos serviços ecossistêmicos 

A Conferência de Estocolmo, realizada em 

junho de 1972, constituiu-se um marco para o 

alastramento do pensamento ecológico no mundo 

(De Prada, 1972). Entre os temas de sua pauta, 

contemplou-se com mais ênfase a exploração de 

recursos naturais (Tomassini, 1972).  

No documento proposto pela delegação 

brasileira em Estocolmo, foi destacada a 

importância dos serviços ecossistêmicos 

fornecidos pelas florestas, com a riqueza genética 

da biodiversidade da flora e da fauna silvestres e 

seus diversos tipos de habitats (Cavalcanti, 1972). 

Consequentemente, tal documento destacou a 

importância de manter a conservação da vegetação, 

que contribui com a qualidade e manutenção da 

oferta de água e umidade do solo (Cdhusp, 1972).  

Nessa conferência foi tratada também a 

preocupação com as modificações ecológicas 

introduzidas pelo homem no uso e cobertura da 

terra para a expansão da produção agropecuária, 

assim como o crescimento da atividade econômica 

da mineração, a geração de hidroenergia e pesca 

predatória (Cavalcanti, 1972). 

O nome serviço ecossistêmico apareceu 

pela primeira vez em publicação científica na 

década de 1980, enfatizando a dependência dos 

recursos naturais pela humanidade (Ehrlich e 

Mooney, 1983). O termo serviço ecossistêmico 

passou a fazer parte dos debates, de modo mais 

efetivo, na literatura acadêmica a partir do final da 

década de 1990, impulsionado pela Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento, a Rio92, quando diversos 

autores adotaram esse conceito e publicaram 

trabalhos que se tornaram referência em nível 

internacional (Daly, 1992).  

https://www.planalto.gov.br/
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Dentre essas publicações, enfatizando a 

importância dos serviços ecossistêmicos para as 

pessoas, destacam-se o livro Nature’s Services: 

Societal Dependence On Natural Ecosystems, da 

autora Daily (1997), que reuniu textos de diversos 

especialistas em serviços ecossistêmicos, e o artigo 

de Costanza et al., (1998) The value of the world's 

ecosystem services and natural capital.  

No entanto, foi a partir dos anos 2000 que 

o termo serviço ecossistêmico se consagrou e 

ultrapassou os limites da academia, por conta da 

primeira publicação em 2003 da Avaliação 

Ecossistêmica do Milênio (MEA, sigla em inglês), 

relacionando a biodiversidade, os ecossistemas e 

serviços ofertados com o bem-estar humano (Mea, 

2003) a fim de aumentar a conscientização sobre a 

dependência humana da natureza, bem como a 

necessidade de preservar a biodiversidade e os 

serviços de ecossistema (De Groot e Wilson, 2002). 
Na literatura científica, existem diversas 

definições pedagógicas sobre o conceito de 

serviços ecossistêmicos e todas estão relacionadas 

entre os benefícios dos ecossistemas e o bem-estar 

humano. Na Tabela 1, a seguir, estão dispostos os 

principais autores que contribuíram para a 

formulação desse conceito.

 

Tabela.1. Gênese dos serviços ecossistêmicos encontrados na literatura 

Definição de serviços ecossistêmicos Referências 

A dependência da humanidade na utilização dos serviços ecossistêmicos. 
(Ehrlich e Mooney, 

1983) 

As funções ecossistêmicas através dos processos naturais do 

funcionamento dos ecossistemas da fauna e flora, que sustentam os 

benefícios da vida humana. 

(Daily, 1997) 

Benefícios das funções ecossistêmicas ofertados para população humana 

de forma direta ou indiretamente. 
(Costanza et al., 1998) 

A conscientização sobre a dependência humana da natureza e 

fornecimentos de produtos e serviços que satisfaçam o bem-estar humano. 

(De Groot e Wilson, 

2002). 

Relacionando a biodiversidade com os ecossistemas e serviços ofertados 

com o bem-estar humano. 
(Mea, 2003). 

Os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas. (Mea, 2005) 

As contribuições diretas e indiretas dos ecossistemas para o bem-estar 

humano. 
(Teeb, 2010) 

 

No início do século XXI, a iniciativa para 

promover essa dimensão pedagógica, mais 

compreensível, o conceito de serviços ecossistêmicos 

entrou na agenda política com o comprometimento de 

mais de 2.000 autores e revisores de diversos países, 

para realizar a Avaliação dos Ecossistemas do Milênio, 

publicado em 2005 (Mea, 2005). O estudo 

denominado “A Economia dos Ecossistemas e da 

Biodiversidade (TEEB)”, conduzido entre 2007 e 

2011, liderado pelo economista ambiental ligado ao 

setor financeiro, Pavan Sukhdev, fez parte de uma 

iniciativa para alertar a comunidade internacional 

sobre os benefícios econômicos da manutenção da 

biodiversidade. Fortaleceu o conceito dos serviços 

ecossistêmicos, demonstrando os benefícios 

econômicos da biodiversidade, incluindo os custos 

crescentes decorrentes da sua perda e da degradação 

dos ecossistemas (Teeb, 2011).  

O conceito de serviços ecossistêmicos (ES) é 

considerado útil como suporte para políticas 

ambientais voltadas para o desenvolvimento 

sustentável como, por exemplo, dentro da Plataforma 

Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços 

Ecossistêmicos (IPBES) em 2012 (Teeb, 2012), e as 

metas da Convenção da Diversidade Biológica para o 

ano de 2020 (García-Nieto et al., 2013). A 

classificação pedagógica mais acessível do conceito 

de serviços ecossistêmicos influenciou 

significativamente as políticas nacional e 

internacional de conservação da Biodiversidade e 

Serviços Ecossistêmicos nas últimas décadas 

(Altmann e Silva-Stanton, 2018; Blanco et al., 2022). 

 

Diálogo dos pesquisadores sobre conceito de 

serviços ecossistêmicos 

 

O levantamento bibliográfico identificou, na 

base de dados Scopus, 82 artigos na área de ciências 

ambientais; todavia, foram excluídos 49 (19 por 

duplicação e 30 por pesquisa conduzida em ambiente 

marinhos e oceânicos). Dessa forma, foram analisados 

33 artigos com abordagem do conceito de serviços 

ecossistêmicos, com a principal premissa pedagógica 

de interdisciplinaridade, agregando ciência e políticas 

públicas (Mea, 2005). O maior número de artigos 

pertinentes a esta pesquisa foi registrado em 2018 e 

2020 (22%), com destaque para a revista Ecosystem 

Services com 45% dos artigos publicados (Figura 1).  
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Figura 1. Revistas que publicaram artigos científicos no período de 2005 a 2022. 

 

Desde então, a publicação da Avaliação dos 

Ecossistemas do Milênio em 2005 passou a ser mais 

do que um conceito teórico; é uma ferramenta 

operacional que facilita a integração de perspectivas 

sociais, econômicas e ecológicas, ligando os processos 

ecossistêmicos ao bem-estar humano (Nakaoka et al., 

2018). Além disso, há uma dimensão do conhecimento 

na extensa literatura, uma vez que a discussão dos 

serviços ecossistêmicos torna os benefícios da 

natureza mais visíveis, permitindo que a comunidade 

científica compreenda a relação entre a conservação da 

biodiversidade, funções ecossistêmicas e serviços 

ecossistêmicos (Lima e Bastos, 2019).  

O termo serviços ecossistêmicos foi utilizado 

para conceituar os benefícios que os ecossistemas 

oferecem para as pessoas (Costanza et al., 2017). Já 

função dos ecossistemas se referia ao conjunto de 

processos ecossistêmicos operando em um sistema 

ecológico, que desencadeia uma série de serviços 

ecossistêmicos que beneficia de forma direta ou 

indireta a qualidade de vida das pessoas (Le Clec’h et 

al., 2018). Portanto, existe uma forte relação entre a 

paisagem ecológica e o conceito de serviços 

ecossistêmicos, com uma ligação de dependência das 

funções dos ecossistemas naturais, para o 

desenvolvimento dos serviços ecossistêmicos 

(Alexander et al., 2016).  

No entendimento de Fisher e Brown (2015), a 

“biodiversidade” também é entendida como 

sustentador do conceito serviços ecossistêmicos, para 

atingir estratégia de conservação dentro das políticas 

ambientais. 

No entanto o conceito serviços ecossistêmicos 

tem a sua abordagem na escala geográfica de paisagem 

ecológica, fortalecendo tomada de decisões no 

contexto político e na aplicação de planejamento do 

uso da terra (Bastian e Grunewald, 2015).  

O conceito de serviços ecossistêmicos chama 

atenção do planejamento político para que possa 

reduzir a degradação ambiental e a perda de 

biodiversidade (Hansen et al., 2015; Lin et al., 2024). 

O papel da compreensão da política estabelecida no 

conceito de serviços ecossistêmicos, como fenômeno 

complexo socioecológico, pode efetivar a prática da 

sustentabilidade na gestão de governança dos recursos 

naturais (Brück et al., 2022). Dos trinta e três 

periódicos científicos que foram analisados, três 

países sobressaem-se, apresentando o maior número 

de publicações e interação na abordagem do conceito 

de serviços ecossistêmicos, como a Alemanha, força 

total de ligação de 42, seguida pelo Reino Unido, com 

força total de ligação de 38 (Figura 2).

 



Revista Brasileira de Geografia Física v.17, n.06 (2024) 4261-4278. 

4267 
Souza, C. A., Junior, E. S. O., Hacon, S. S. 

 
Figura 2. Força total de ligação entre os países na abordagem do conceito de serviços ecossistêmicos.

 

Há um grande esforço do conceito de serviços 

ecossistêmicos em reconectar a sociedade à natureza 

visando ao fortalecimento de conscientização de 

dependência dos ecossistemas naturais para o bem-

estar humano (Muradian e Gómez-Baggethun, 2021) 

como ferramenta que promova o uso conceitual no 

saber local que influencia crenças e valores com 

processo de divulgação pedagógica dos serviços 

ecossistêmicos (Beery et al., 2016).  

Quando se ensina o conceito de serviços 

ecossistêmicos, garante-se a disseminação do saber 

ecológico, os benefícios dos serviços ecossistêmicos 

(Palacios-Agundez et al., 2022), além de desempenhar 

o papel fundamental na divulgação dos principais 

aspectos conceituais, e da importância estratégica dos 

serviços ecossistêmicos e dos benefícios 

imprescindíveis da natureza para a vida humana 

(Winkler e Dade, 2021).  

O fortalecimento do conceito serviços 

ecossistêmicos no espaço científico, principalmente na 

área da pesquisa interdisciplinar fomenta a 

conscientização do uso da terra de forma sustentável 

(Schleyer et al., 2017). No geral, é importante a 

sensibilização do papel do conceito dos serviços 

ecossistêmicos, em nível de organizações públicas e 

privadas, no âmbito de implementação de 

instrumentos e políticas públicas que estimulam a 

conservação do meio ambiente (Blicharska e Hilding-

Rydevik, 2018).  

Os artigos demostram uma conectividade de 

pesquisa na abordagem do conceito de serviços 

ecossistêmicos que estabelece uma relação 

institucional com outras universidades, entidades e 

centros de pesquisa, como destaque para German 

Centre For Integrative Biodiversity Research, na 

Alemanha, com força total de ligação de 28, seguida 

por U.S. Geological Survey, Geosciences & 

Environmental Change Science Center, no Estados 

Unidos da América, com força total de ligação de 18, 

representado na Figura 3.

 

 

 
Figura 3. Conectividade de universidade na abordagem do conceito de serviços ecossistêmicos.
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A visão dos pesquisadores sobre conceito serviços 

ecossistêmicos e sociedade 

 

Em teoria pedagógica, o conceito de serviços 

ecossistêmicos aparece como estrutura, destacando a 

importância dos ecossistemas para a sociedade 

humana (Lebreton et al., 2019) como os serviços 

ecossistêmicos de suporte (ESS) que contribuem para 

a manutenção da produtividade e da heterogeneidade, 

aumentando a multifuncionalidade da paisagem da 

floresta (Bellón et al., 2022), dando suporte para 

funcionalidade da vida da fauna e flora que refletem 

benefícios socioecológicos (Fearnside e Nogueira, 

2018). De acordo com Barros et al. (2019), o conceito 

da categoria de serviços de suporte contribui 

diretamente na formação do solo e sua fertilidade, 

ciclagem de nutrientes, produção primária, e dispersão 

de sementes e polinização que auxilia na 

biodiversidade biológica.  

Além do mais, o conceito de serviços 

ecossistêmicos tem sido amplamente adotado por 

diversos pesquisadores como os benefícios, 

contribuições ou presentes que a natureza fornece aos 

seres humanos (Jax et al., 2018; Uzunov e Protasov, 

2019). Cada vez mais os pesquisadores têm 

reconhecido que o conceito de serviços ecossistêmicos 

precisa ser conectado aos sistemas socioecológicos 

para criar oportunidades eficazes para entrega de 

gestão de políticas públicas dos serviços 

ecossistêmicos à sociedade (Holzer et al., 2022). A 

maioria das pesquisas mostra uma preocupação dos 

autores com a abordagem do conceito de serviços 

ecossistêmicos e isso tem levado um aumento de 

conectividade entre os autores, com destaque para os 

dois principais: Grunewald k. com força total de 

ligação 21, seguida por Schleyer com força total de 

ligação 7, representado na Figura 4.

 
Figura 4. Força total de ligação entre a conectividade entre os autores.

 

Convém que os aspectos dos conceitos de 

serviços ecossistêmicos incluam valores da 

importância do suporte da natureza nos processos dos 

formuladores de políticas públicas efetivas, com 

elementos que assegurem a manutenção dos serviços 

ecossistêmicos no desenvolvimento humano (Urban et 

al., 2022). O conceito de serviços ecossistêmicos pode 

contribuir para as metas e práticas de sustentabilidade, 

com indicadores de qualidade sustentáveis dos 

serviços ecossistêmicos, com avaliação de perda e 

ganho da biodiversidade (Swangjang, 2022). O 

conceito de serviço ecossistêmico é considerado um 

instrumento no quadro político brasileiro, fomentando 

plataformas de fóruns de diversas discussões e até 

mesmo negociações internacionais visando ao 

cumprimento de protocolos e metas que contribuam 

com a sustentabilidade (Klink et al., 2020). 

De acordo com Singh e Singh (2017), o 

conceito serviço ecossistêmico é uma ligação entre a 

ecologia e a economia prestada à sociedade para sua 

sobrevivência, e depende do funcionamento do 

ecossistema da natureza que se encontra 

constantemente ameaçado pelo crescimento 

econômico (Mea, 2005). 

O conceito dos serviços ecossistêmicos na 

literatura recorrente tem sido cada vez mais abordado 

através da perspectiva que busca reduzir os efeitos das 

mudanças socioambientais (Wilkes et al., 2024). Mas, 

para isso acontecer nos estados brasileiros, precisa 

ocorrer formulação de instrumentos e planejamentos 

de política pública voltados para projetos sustentáveis, 

que promovam a conservação do meio ambiente para 

alcançar o desenvolvimento do conceito dos serviços 

ecossistêmicos (Ainscough et al., 2019).  

 

O desdobramento do conceito dos serviços 

ecossistêmicos na política brasileira 

 

A Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 estabeleceu o marco inicial do 
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ordenamento jurídico compartilhado entre o setor 

público e a sociedade civil, servindo de parâmetro para 

a manutenção de um ambiente ecologicamente 

equilibrado (Brasil, 1988). O governo deve conservar 

e restaurar os processos ecológicos essenciais e 

providenciar o manejo ecológico de espécies e 

ecossistemas (art. 225, §1º, I da Constituição Federal 

de 1988); preservar a diversidade e a integridade do 

patrimônio genético do país, fiscalizando seu uso (art. 

225, § 1º, II da CF/88), bem como fixar áreas 

protegidas (art. 225, § 1º, III da CF/88), promover a 

dimensão pedagógica em níveis de ensino para a 

preservação do meio ambiente (art. 225, § 1º, VI da 

CF/88), bem como proteger a fauna e flora para não 

colocar em risco sua função ecológica no ecossistema 

(art. 225, § 1º, V da CF/88). O poder constituinte 

garante a criação e manutenção de áreas protegidas, 

que leva a proteção legal dos serviços ecossistêmicos 

(Brasil, 1988). 

O Código Florestal Brasileiro (CFB) (Lei nº 

12.651/2012) ratifica a proteção das Áreas de Reserva 

Legal (RL) e Áreas de Preservação Permanente 

(APPs) (Brasil, 2012). Segundo o CFB, essas áreas 

protegidas desempenham papel importante à 

preservação da biodiversidade e são fornecedoras dos 

serviços ecossistêmicos de suporte ofertados pela 

vegetação na área de entorno de nascentes. Assim 

sendo, as APPs servem para a manutenção de oferta de 

serviço de provisão de água potável, bem como 

proteção de matas ciliares nas margens dos córregos, 

rios e lagos, evitando assoreamento do solo, assim 

como auxiliam no fluxo genético de fauna e flora, 

asseguram biodiversidade local, garantido o bem-estar 

das populações humanas (art.3 Lei 12.651/2012). Vale 

ressaltar que a Área de Reserva Legal é prestadora de 

serviço ecossistêmico de suporte, ofertando madeira, 

reposição de sementes e manejo de produtos não 

madeireiros obtidos dos ecossistemas, tais como 

frutos, cipós, folhas, e ainda servem de habitat para a 

fauna e flora (Art. 21 Lei 12.651/2012). 

Entretanto, a Política Nacional de 

Biodiversidade apresentava várias referências dos 

serviços ecossistêmicos no texto como serviços 

ambientais, destacando a importância de estudos de 

valorização para garantir a oferta dos serviços 

ecossistêmicos (Brasil, 2002). Conforme quinto 

relatório nacional para a Convenção da Diversidade 

Biológica, publicado em 2016, o tema de serviços 

ecossistêmicos já é mencionado no documento como 

bens e serviços ambientais (Mma, 2015). 

A Política Nacional de Pagamento por 

Serviços Ambientais (PNPSA) – promulgada em 2021 

– instituiu o Cadastro Nacional de Pagamento por 

Serviços Ambientais e o Programa Federal de 

Pagamento por Serviços Ambientais (Brasil, 2021). O 

Governo considera o ecossistema como interação de 

comunidade de flora e fauna e microrganismos que 

interagem como uma unidade funcional na natureza 

(Art. 2º, I da Lei 14.119/2021); beneficiando a 

sociedade com os serviços ecossistêmicos e 

melhorando as condições ambientais (Art. 2º , II da Lei 

14.119/2021); como o serviços ecossistêmicos de 

suporte que mantêm a perenidade da vida na Terra, tais 

como a ciclagem de nutrientes, a decomposição de 

resíduos, a produção, a manutenção ou a renovação da 

fertilidade do solo, a polinização, a dispersão de 

sementes, o controle de populações de potenciais 

pragas e de vetores potenciais de doenças humanas, a 

proteção contra a radiação solar ultravioleta e a 

manutenção da biodiversidade e do patrimônio 

genético (Art. 2º , II b da Lei 14.119/2021). 

 

Conceito de serviços ecossistêmicos e serviços 

ambientais na política 

 

A incorporação do conceito de serviços 

ambientais no Brasil tem sido feita no campo político 

(no nível de governos estaduais) e nas organizações 

não governamentais em escalas local e regional, 

gerando incentivo para realização dos Pagamentos por 

Serviços Ambientais para a manutenção e produção de 

serviços ecossistêmicos (Mma, 2015). O conceito de 

serviços ambientais (SA) foi definido pela Embrapa 

(2015) como os benefícios ambientais resultantes de 

intervenções intencionais da sociedade na dinâmica 

dos ecossistemas, tais como as atividades humanas 

para a manutenção ou a recuperação dos componentes 

dos ecossistemas. O conceito de serviços ambientais 

(SA) é uma subcategoria do conceito de serviços 

ecossistêmicos (SE), abordado na administração 

política e inserido na legislação de gestão dos recursos 

naturais como política de Pagamentos por Serviços 

Ambientais (PAS) para o desenvolvimento 

econômicos (Castro et al., 2024; Castella e Lestrelin, 

2021). 

Essa legislação (PNPSA) permite que o Poder 

Executivo federal crie programas que utilizem 

Pagamentos por Serviços Ambientais para práticas de 

gestão nos estados brasileiros, com o intuito de 

proteger o conjunto de ecossistemas da vegetação 

remanescente (Brasil, 2021). A ideia de pagamentos 

por serviço ambiental refere-se à ação para manter ou 

aumentar os serviços ecossistêmicos (Meral et al., 

2022). Embora o uso de PSA seja apenas uma das 

ferramentas disponíveis para o pagamento de 

recuperação de áreas degradadas, para manter a oferta 

dos serviços ecossistêmicos (Allan et al., 2022), coloca 

o conceito de serviços ecossistêmicos e ambientais no 

centro das atenções para os formuladores de políticas 

e uma maior conscientização (Altmann e Silva-

Stanton, 2018).  

No entanto, o foco do PSA é gerar fonte de 

financiamento para fortalecer e manter os serviços 

ecossistêmicos, no nível territorial, em áreas 
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anteriormente ocupadas pela cobertura da vegetação 

nativa, substituída para criar áreas de produção 

(Monteiro et al., 2018). Portanto, a adoção do PSA 

baseada em incentivos econômicos revelou ao público 

em geral a importância dos serviços ecossistêmicos 

pelos projetos do MEA/2005 para o bem-estar humano 

(Meyer et al., 2016; Londres et al., 2023). A 

compreensão dos serviços ambientais, bem como dos 

serviços ecossistêmicos, é fundamental para a adoção 

dessa política do PSA, em todo o país, assim adotando 

progressivamente pelos estados esse conceito em sua 

legislação (Castro et al., 2023; Paudyal e Baral, 2016). 

Das vinte e sete unidades federativas, somente 

dezessete possuem legislação sobre PSA. São eles 

Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul, São Paulo, 

Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Bahia, Paraíba, 

Pernambuco, Tocantins, Rondônia, Acre e Amazonas, 

conforme mostra a Tabela 2. 

 

Tabela 2. Estados Brasileiros com Pagamentos por Serviços Ambientais 

NACIONAL LEI Nº DESCRIÇÃO 

BRASIL  Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

BRASIL 12.651/2012 Institui o Código Florestal Brasileiro 

BRASIL 12.651/2012 Institui o Código Florestal Brasileiro 

BRASIL 14.119/2021 Institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais 

ESTADO Lei Nº Decreto Descrição 

REGIÃO SUL 

SANTA 

CATARINA 
15.133/2010  Cria a Política e o Programa Estadual para o 

PSA e seu Fundo. 

PARANÁ 17.134/2012 4.381/2012 
Institui o PSA no estado no âmbito do Programa 

BIOCLIMA e institui o Programa Biocrédito. 

RIO GRANDE 

DO SUL 
15.434/2020 56.640/2022 

Institui o PSA no âmbito das atividades que 

favorecem a conservação, proteção, recuperação 

e melhoria dos serviços ecossistêmicos. 

REGIÃO SUDESTE 

SÃO PAULO  66.549/2022 

Institui o PPSA para incentivar as ações que 

contribuam para a recuperação e melhoria dos 

serviços ecossistêmicos. 

RIO DE 

JANEIRO 

3.239/99 

(artigos 5º, II e 

11) 

42.029/2011 

Regulamenta o Programa Estadual de 

Conservação e Revitalização dos Recursos 

Hídricos; institui o Programa Estadual de 

Pagamento por Serviços Ambientais para 

proteção florestal. 
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ESPÍRITO 

SANTO 
9.864/2012 3.182-R/2012 

Institui o PSA para contribuir com a 

conservação e recuperação dos serviços 

prestados pela natureza, denominados serviços 

ambientais e ecossistêmicas. 

MINAS 

GERAIS 
9.978/2013  Institui o programa "Bolsa Verde" 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

MATO 

GROSSO 
9878/2013  

Cria o Sistema de Redução de Emissões por 

Desmatamento e Degradação Florestal, 

Conservação, Manejo Florestal Sustentável e 

Aumento dos Estoques de Carbono Florestal 

(REDD+). 

MATO 

GROSSO DO 

SUL 

5235/2018  
Institui o PAS com diretrizes e ações de 

preservação dos Serviços Ambientais de forma a 

promover o desenvolvimento sustentável. 

GOIÁS  9.130/2017 

Cria PEPSA como finalidade de fomentar 

atividades de preservação, conservação e 

recuperação ambiental. 

REGIÃO NORDESTE 

BAHIA 13.223/2015  Institui PSA e o Programa e Incentivos de 

Pagamentos por Serviços. 

PARAÍBA 10.165/2013  
Estabelece a PSA e prevê autorização para a 

criação de um Fundo de Pagamentos por 

Serviços Ambientais dedicado. 

PERNAM-

BUCO 
14.090/2010  

Institui a PEMC que tem como um de seus 

instrumentos os Pagamentos por Serviços 

Ambientais. 

 

  
REGIÃO NORTE 

ACRE 

2.025/2008 
Portaria n° 

17/10/SEMA 

Estabelece o programa de Certificação da 

Unidade de Produção Familiar. 

2.308/2010  Cria o SISA – Sistema de Incentivos a Serviços 

Ambientais. 
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AMAZO-NAS 4.266/2015  
Institui a PESGSA e Fundo Estadual para as 

Alterações Climáticas, a Conservação 

Ambiental e os Serviços Ambientais. 

TOCAN-TINS 1.917/2008  

Institui a PEMC e Desenvolvimento Sustentável 

para Conservação Ambiental. Embora não 

mencione diretamente o PSA, menciona no art. 

8° a possibilidade de oferecer incentivos 

econômicos para a prevenção e restauração 

ambiental.  

 

RONDÔNIA 4437/2018  Cria o Sistema Estadual de Governança 

Climática e Serviços Ambientais – SGSA. 

 

OBS: Dezessete unidades federativas que instituíram Leis e Decretos de Pagamentos por Serviços Ambientais.

 

O conceito dos serviços ecossistêmicos 

impulsionou o surgimento da criação do pagamento 

por serviços ambientais (PSA) nas unidades 

federativas brasileiras, como uma estratégia para lidar 

de forma mais consciente com os trade-offs entre 

objetivos ambientais e de desenvolvimento (Wunder, 

2015; Han et al., 2024). Conforme Castro et al. (2023) 

identificaram o PSA nos municípios de maior área ou 

território, localizados no Centro-Oeste, Sudeste e 

Norte, que possuem Conselho Municipal e Fundo de 

Meio Ambiente. O sucesso destes municípios no PSA 

dependeu das circunstâncias locais, com a 

participação efetiva da governança ambiental no nível 

municipal (Castro et al., 2024). Entretanto o 

monitoramento de mudanças de serviços 

ecossistêmicos de suporte é chave da avaliação da 

política do PSA, nesses municípios da região do 

Centro-Oeste, Sudeste e Norte (Schwantes et al., 

2024). Para Nolander et al. (2024) a valoração dos 

serviços ecossistêmicos é um método para quantificar 

os benefícios não mercantis das florestas para entender 

os custos totais do manejo florestal. Portanto a 

quantificação dos valores físicos e monetários dos 

serviços ecossistêmicos pelo PSA, pode promover a 

participação local no manejo sustentável do solo e dos 

recursos agrícolas. (Lin et al., 2024). Recentemente, os 

resultados da 15ª reunião da Conferência das Partes 

(COP15) da Convenção das Nações Unidas sobre 

Diversidade Biológica (CDB) colocaram os holofotes 

nas adoções de vários objetivos (por exemplo, fechar 

a lacuna de financiamento da biodiversidade de $US 

de 700 bilhões) e metas (por exemplo, proteger 30% 

da terra e da água pelo PSA até 2030 (Mundaca et al., 

2024). 

A adoção do pagamento por serviços 

ambientais na Amazônia Legal contempla quatro 

unidades federativas brasileiras na região Norte, 

Tocantins, Rondônia, Acre e Amazonas e o estado de 

Mato Grosso na região Centro-Oeste. A criação da 

Política Estadual de Pagamento por Serviços 

Ambientais contempla outras regiões do Brasil, como 

estados da região Sul, Santa Catarina, Paraná e Rio 

Grande do Sul; na sequência, os estados da região 

Sudeste, São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e 

Minas Gerais; na região Nordeste, os estados Bahia, 

Paraíba e Pernambuco e mais dois estados da região 

Centro-Oeste, Goiás e Mato Grosso do Sul (Altmann 

e Silva-Stanton, 2018).  

Todas as dezessete unidades federativas 

brasileiras seguem os mesmos princípios do "usuário 

paga" e do "provedor recebe", quem contribui para a 

geração de serviços ecossistêmicos deve ser 

remunerado por isso e quem se beneficia deve pagar 

por isso (Wunder, 2015; Mundaca et al., 2024). 

Portanto, o conceito do pagamento por serviços 

ambientais caracteriza-se como incentivos 

econômicos ou compensações para os usuários da 

terra que adotam atividades que promovem os serviços 

ecossistêmicos (Mamedes et al., 2023; Mertens et al., 

2024). 

Algumas unidades federativas como Mato 

Grosso, Amazonas e Santa Catarina sancionaram a lei, 

criando a política estadual de mudanças climáticas 

REDD, buscando o desenvolvimento sustentável. 

Com objetivo de reduzir as emissões por 
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desmatamento e degradação florestal, o REDD+ é uma 

técnica para reduzir a emissão de gases de efeito estufa 

(GEE) e, ao mesmo tempo, proteger os serviços 

ecossistêmicos da Floresta (Parsamehr et al., 2023). 

Vale ressaltar que as unidades federativas 

como Mato Grosso e Acre são beneficiadas pelo 

Programa Global REDD Early Movers (REM), 

recebendo remuneração de serviços ambientais 

baseada em resultados de comprometimento com a 

redução de emissões de CO2 por meio de ações de 

conservação dos serviços ecossistêmicos da Floresta 

(Boyd et al., 2018). O REM contribui com a 

Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças 

Climáticas (UNFCCC, na sigla em inglês) firmada na 

Rio 92 (Mcfarland, 2015). Os recursos do programa 

REM são distribuídos nos subprogramas; agricultura 

familiar de povos e comunidades tradicionais na 

Amazônia, Cerrado e Pantanal, territórios indígenas e 

produção, e inovação e mercado sustentáveis, além do 

fortalecimento institucional e políticas públicas 

estruturantes de entidades governamentais do estado 

(Boyd et al., 2018).  

Ocorre também uma outra linha de pagamento 

por serviços ambientais para a conservação e 

revitalização dos recursos hídricos, buscando reduzir 

a mudança insustentável dos serviços ecossistêmicos 

de suporte no uso da terra (Preto et al., 2022), que tem 

resultado em vários danos, como erosão do solo, 

esgotamento de nutrientes, escassez de água, 

salinidade, poluição, perda de biodiversidade, 

desertificação da terra e assoreamento de rios 

(Mamedes et al., 2023). O conceito dos serviços 

ecossistêmicos, dentro da política das dezessete 

unidades federativas brasileiras, busca compensar 

financeiramente através do pagamento por serviços 

ambientais os proprietários rurais que realizaram o 

desmatamento dentro da sua propriedade rural 

(Azevedo-Santos et al., 2021; Bellón et al., 2022; 

Castro et al., 2024).  
 

Conclusão 

 

Não ocorre divergência conceitual sobre os 

serviços ecossistêmicos e a sua subcategoria serviços 

ambientais. Portanto a legislação brasileira tem 

avançado em relação aos Pagamentos por Serviços 

Ambientais (PAS) em dezessete unidades federativas 

brasileiras, buscando desenvolver os planejamentos 

para realizar os programas e projetos voltados para 

serviços ecossistemas de suporte.  

O conceito de serviços ecossistêmicos 

apresenta metas e práticas, que busca a perspectiva de 

sustentabilidade, mas torna necessário realizar 

instrumentos e planejamentos de política pública 

voltados para projetos sustentáveis, que promovam a 

conservação do meio ambiente. Ocorre que, para uma 

compreensão mais profunda do conceito serviços 

ecossistêmicos, deve haver desenvolvimento de 

programa e projeto de ação nas unidades federativas 

que ainda não possuam iniciativa legislativa sobre os 

serviços ecossistêmicos. 
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